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Por motivos nem sempre os mesmos, líderes 
,de empresários e de trabalhadores condenam as 
ocupações e sugerem ação enérgica do governo 

A proliferação de habitações improvisadas nos acampamentos dos invasores parece não sensibilizar sequer os comerciantes de materiais de construção 
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e depender da opinião dos prin- 
cipais representantes de em- 
presários e trabalhadores, o Go-

verno do Distrito Federal (GDF) deve 
ser enérgico ao coibir a invasão de 
áreas públicas. Os líderes desses seto-
res ainda não avalia- 
ram o impacto econô-,. mico que as ocupa- 
ções irregulares po- 

" dem trazer ao DF, , 	„, 	i ` ' mas sao unanimes em 
defender a desocupa-
ção imediata das 
áreas. 

"As invasões des-
gastam e prejudicam 
a imagem da cidade 
fora do Distrito Fede-
ral. O turista que se 
depara com uma tenda montada em 
plena Esplanada dos Ministérios, por 
exemplo, tem uma visão negativa da 
capital", comenta o presidente do 
Brasilia Convention Bureau - entida-
de que representa o trade turístico da 

'capital -, Maurício do Vale, 39 anos. 
'Para ele, as invasões são um proble-
' ma social crônico que deve ser com-
batido por toda a sociedade. 

O superintendente do lhama 
' (Instituto Brasileiro do Meio Am-
' biente e Recursos Renováveis) no 

DF, Salviano Guimarães, 55 anos,  

avisa que o órgão está atento às in-
vasões que tragam prejuízos ao 
meio ambiente. "E o caso das possí-
veis ocupações no assentamento 
apelidado de 26 de Setembro, próxi-
mo à Estrutural, ao bosque de euca-
liptos e ao Parque Nacional. Já pedi 
ajuda do GDF para controlar a 
área", comenta. Ele lembra que o 
local está sob constante vigilância. 

O presidente da CUT (Central 
Única dos Trabalha-
dores) no Distrito Fe-
deral, José Zunga, 34 
anos, recorre a tre-
chos do clássico de 
Saint-Antoine Exu-
péry, O Pequeno 
Príncipe, para expli-
car as ocupações ir-
regulares de áreas 
públicas. "Todos são 
responsáveis por 
aquilo que cativam. 
As fileiras que mar-

cham com Joaquim Roriz são a fa-
vor das invasões. Banalizam o direi-
to à moradia", filosofa. Ele argu-
menta que o direito de morar inclui 
também infra-estrutura, saneamen-
to básico e dignidade. 

A Companhia Energética de Brasí-
lia (CEB) está impedida de levar ener-
gia elétrica a áreas invadidas, desde 
1995, por uma ação civil pública mo-
vida pelo Ministério Público do Dis-
trito Federal (MPDF). 

O jeitinho encontrado pelos inva-
sores foi recorrer às gambiarras. Só  

que eles têm que conviver com retira-
das periódicas de fios e instalações, 
pelos funcionários da CEB. Essas ba-
tidas ocorrem, geralmente, de 15 em 
15 dias. No entanto, segundo a asses-
soria de comunicação social da em-
presa, em duas ou três horas os gatos 
são todos refeitos pela "indústria da 
gambiarra". 

PRESSA 
O setor empresarial também apos-

ta em uma solução rápida para a 
questão. "O governo não pode abrir 
mão de resolver esse problema, que 
prejudica a própria estrutura da cida-
de. No momento, as invasões não es-
tão atrapalhando o nosso setor", ava-
lia o presidente em exercício da Fibra  

(Federação das Indústrias de Brasí-
lia), Wellington Carlos Batista. A enti-
dade representa 4.630 indústrias do 
Distrito Federal. 

O presidente do Sindicato dos 
Condomínios Comerciais, Resi-
denciais, Horizontais e Mistos, 
Francisco Menna, alerta para o as-
pecto da legalidade das invasões.  

"A lei tem que ser observada. Não 
pode haver desrespeito ao direito à 
propriedade. As invasões não po-
dem receber qualquer tipo de 
apoio. É uma infração. Outro pro-
blema é a ação dos grileiros, que se 
utilizam da boa-fé das pessoas. 
Eles também devem ser punidos", 
completa. 


